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DISPENSA ELETRÔNICA 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

 EXÉRCITO BRASILEIRO 

3° BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA 

(14° Regimento de Infantaria/1935) 

REGIMENTO ARARIGBÓIA 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 
 

(Inexigibilidades e Dispensas de licitação em geral) 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 1 - VERIFICAÇÃO COMUM A 
TODAS AS CONTRATAÇÕES DIRETAS 

 

Atende 
plenamente a 

exigência? 
 

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doc. 

/ fls. / SEI ) 

Houve abertura de processo administrativo? Sim 6 

Foi adotada a forma eletrônica para o processo 
administrativo ou, caso adotada forma em papel, houve 
a devida justificativa?  

Sim 13 

A autoridade competente designou os agentes públicos 
responsáveis pelo desempenho das funções essenciais 
à contratação?  

Sim 13 

Consta documento de formalização de demanda?  Sim 13 

Foi certificado que objeto da contratação está 
contemplado no Plano de Contratações Anual?  

Sim 16 

Foi certificado que objeto da contratação está 
compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias? 

Sim 16 

Há Estudo Técnico Preliminar? Sim 15 

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a 
descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo, 
a estimativa do valor, a manifestação sobre o 
parcelamento e a manifestação sobre a viabilidade da 
contratação?  

Sim 15 

Há Análise de Riscos? Não 18 

Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou 
a Análise de Riscos, houve manifestação justificando a 
ausência do documento? 

Não se aplica  

Consta justificativa para a ausência dos itens não 
obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares? 

Não se aplica  

Houve manifestação justificando as exigências de 
práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua 
dispensa no caso concreto? 

Sim 17 



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Lista de Verificação de Contratações Diretas – Lei 14.133/21 
Atualização: SET/2024 

Foi consultado o Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis da Consultoria Geral da União para 
inserção dos critérios de sustentabilidade? 

  

Há termo de referência? Sim 20 

Foi certificada a utilização de modelos de minutas 
padronizados de Termos de Referência da Advocacia-
Geral União, ou as contidas no catálogo eletrônico de 
padronização, ou houve justificativa para sua não 
utilização? 

Sim 20 

Sendo adotado modelo padronizado de termo de 
referência, foram justificadas e destacadas 
visualmente, no processo, eventuais alterações? 

Sim 20 

Foram utilizados os modelos padronizados de 
instrumentos contratuais da Advocacia-Geral da União, 
com eventuais alterações destacadas e justificadas, ou 
as contidas no catálogo eletrônico de padronização? 

Sim 20 

Foi demonstrado que a previsão de recursos 
orçamentários é compatível com a despesa estimada? 

Sim 20 

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a 
observância do art. 3º do Decreto 10.193/19? 

Não se aplica  

Tratando-se de contratação que envolva a criação, 
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 
que acarrete aumento da despesa, constam dos autos 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro e 
declaração sobre adequação orçamentária e 
financeira? 

Não se aplica  

Consta dos autos certificação acompanhada de 
comprovação de que o contratado preenche os 
requisitos de habilitação e de qualificação mínima 
necessários? 

Sim 41 

Foi juntada aos autos consulta ao CADIN? Sim 20 

Houve a autorização da autoridade competente? Sim 46 

Sendo adotado registro de preços, a contratação 
abrange mais de um órgão ou entidade? 

Não  

 
 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 2B – VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA 
E EXCLUSIVA PARA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA 

 

Atende 
plenamente a 

exigência? 
 

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doc. 

/ fls. / SEI ) 

Consta manifestação técnica justificando o 
enquadramento da contratação expressamente nas 
hipóteses do art. 75 da Lei 14133/21? 

Sim 6 

Consta justificativa do preço baseada em pesquisa ou 
certificação de que a estimativa ocorrerá 

Sim 22 
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concomitantemente com a seleção da proposta mais 
vantajosa, tudo em conformidade com a Instrução 
Normativa nº 65/2021? 

Tratando-se de situação em que não é possível 
estimar o valor do objeto na forma estabelecida 
nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 da Lei 14133/21, o 
contratado comprova por algum meio idôneo 
que os preços estão em conformidade com os 
praticados em contratações semelhantes de 
objetos de mesma natureza, tais como notas 
fiscais emitidas para outros contratantes no 
período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração? 

Sim 22 

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou II do 
art. 75 da Lei 14.133/21, foi demonstrado respeito ao 
limite de valor considerando o somatório do valor da 
contratação com o valor de outros objetos da mesma 
natureza contratados pela mesma unidade gestora no 
mesmo exercício financeiro? 

Sim 6 

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou II do 
art. 75 da Lei 14133/21, a autoridade declarou que a 
contratação será precedida de divulgação de aviso em 
sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
dias úteis, com atendimento da IN SEGES 67/21 para 
busca da proposta mais vantajosa? 

Sim 38 

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou II do 
art. 75 da Lei 14133/21, a contratação será paga por 
meio de cartão de pagamento e com divulgação do 
extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP)? 

Não se aplica  

Em caso negativo, houve justificativa para não 
adoção dessa forma de pagamento?  

Não se aplica  

 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 3A - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA 
PARA AQUISIÇÕES POR INEXIGIBILIDADE OU POR 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Atende 
plenamente a 

exigência? 
 

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doc. 
/ fls. / SEI etc.) 

Há justificativa para não utilização de sistema de 
registro de preços? 

Sim 6 

Há manifestação sobre o atendimento do princípio da 
padronização? 

Não se aplica  

Consta informação do uso ou justificativa para não 
utilização de catálogo eletrônico de padronização? 

Não se aplica  

Caso haja indicação de marca ou modelo, consta 
justificativa para a indicação?  

Não se aplica  
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Havendo vedação de determinada marca ou produto, 
foi indicada a existência de processo administrativo em 
que esteja comprovado que não atendem às 
necessidades da Administração?  

Escolher um item.  

Há certificação de que a opção pela aquisição é mais 
vantajosa do que eventuais alternativas, como a 
locação de bens? 

Sim 20 

 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 3B - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA 
PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL POR 
INEXIGIBILIDADE OU POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Atende 
plenamente a 

exigência? 
 

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doc. 
/ fls. / SEI etc.) 

Houve manifestação quanto à observância do princípio 
da padronização?  

Não se aplica  

Consta informação do uso ou justificativa para não 
utilização de catálogo eletrônico de padronização?  

Não se aplica  

Foi certificado que os serviços a serem contratados se 
enquadram como as atividades materiais acessórias, 
instrumentais ou complementares aos assuntos que 
constituam área de competência legal do órgão ou da 
entidade?  

Não se aplica  

Caso a Administração pretenda contratar mais de uma 
empresa para a execução do objeto, está atestado nos 
autos que (i) não há perda de economia de escala, (ii) 
é possível e conveniente a execução simultânea e (iii) 
há controle individualizado para a execução de cada 
contratado? 

Não se aplica  

 













EB: 65296.006008/2025-13 Classificação: 001
 

Encaminha-se ao Ordenador de Despesas para a aprovação e início do respectivo processo
administrativo:
(     ) Licitação

(    ) Pregão Tipo SRP
(    ) Utilização de SRP da UASG indicada

(  X  ) Dispensa de Licitação (Inciso II do Art. 75 da Lei 14.133)
 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
 

Da análise do parecer do Fiscal Adm, determino o seguinte:
(     ) Seja providenciada a licitação/pregão SRP;

(     ) Autorizo o empenho em SRP próprio;
(    ) Autorizo a utilização de SRP de outra UASG;

(  X  ) Autorizo a Dispensa de Licitação;
(     ) Não autorizo a aquisição/contratação.

Assinaturas

JORGE  LEANDRO - Cap
Chefe da 3ª Seção

RICHARD  - Cap
Fiscal Administrativo

ROGER REGUFE  - TC
Ordenador de Despesas do 3º Batalhão de Infantaria de Selva

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) TC
ROGER REGUFE  ,  em 19/09/2025,  às 11:49 conforme horário
oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  §3º,  art.  4º,  do  Decreto  nº  10.543  de
13/11/2020 da Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cap
RICHARD  em 19/09/2025, às 11:55 conforme horário
oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  §3º,  art.  4º,  do  Decreto  nº  10.543  de
13/11/2020 da Presidência da República.
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3º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

Documento de Formalização da Demanda 12/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
12/2025 160137-3º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA MOISES 17/09/2025 09:12 (v 0.5)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 65296.005861/2025-18

1. Definição do Objeto

Aquisição de materiais de consumo (itens como Cyalumen/Bastão luminoso, Camuflagem, pilhas, pó xadrez) para adestramentos no
contexto da formação do efetivo variável e utilização no período de Instrução Individual de Qualificação (IIQ/2026) do combatente de
selva no âmbito do 3º Batalhão de Infantaria de Selva, com valor estimado de R$ 2.992,50, por meio de Cotação Eletrônica, com fulcro
no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, visando à dispensa de licitação

2. Resumo

Objeto:

Aquisição de materiais de consumo (itens como Cyalumen/Bastão luminoso, Camuflagem, pilha, pó xadrez), com valor estimado 
de R$ 2.992,50, por meio de Cotação Eletrônica, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, visando à dispensa de 
licitação

Justificativa:

A aquisição visa atender às necessidades de instrução e adestramento da unidade, garantindo a eficiência e qualidade da 
instrução militar. A dispensa de licitação se justifica, principalmente, em razão da dificuldade de adesão a atas de registro de 
preços, em função do isolamento da cidade de Barcelos/AM, sede do 3º BIS.

Fundamentação Técnica:

A aquisição está fundamentada no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que permite a contratação direta, por dispensa de 
licitação, para compras de pequeno valor (até R$ 54.000,00 para bens e serviços comuns), desde que observadas as 
exigências legais e regulamentares, especialmente quanto à justificativa da necessidade, à vantajosidade da proposta e à 
publicidade do procedimento.

3. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

UASG 160137
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3º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

Estudo Técnico Preliminar 89/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 65296.005861/2025-18

2. Descrição da necessidade

Aquisição de materiais de consumo  para adestramentos no contexto da formação do efetivo variável e utilização no período de Instrução 
Individual de Qualificação (IIQ/2026) do combatente de selva no âmbito do 3º Batalhão de Infantaria de Selva, com valor estimado de R$ 
2.992,50, por meio de Cotação Eletrônica, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, visando à dispensa de licitação

Os itens planejados para aquisição são:

Nº 
Ord

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
Unidade de 

Medida
Quantidade V. Unt. V. Total

01 Cyalumen/Bastão luminoso Und 45 R$15,00 R$675,00

02 Camuflagem  Und 80 R$12,00 R$960,00

03 pó xadrez Und 40 R$ 20,00 R$ 800,00

04 pilha AA Und 200 R$ 1,40 R$ 280,00

05 pilha AAA Und 208 R$ 1,30 R$ 270,40

SOMA TOTAL R$2.985,40

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
3ª Seção 3º Sgt Bonfim

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Aquisição de material de consumo para a Instrução Individual de Qualificação (IIQ) 2026, do 3º BIS.

5. Levantamento de Mercado

A Pesquisa de preço será realizada previamente para compor o processo licitatório. A pesquisa será condição indispensável para o confronto e exame de 
propostas em licitação.

6. Descrição da solução como um todo

A solução encontrada foi recorrer à modalidade de Cotação Eletrônica, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, visando à dispensa de 
licitação.

UASG 160137
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3º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

Matriz de Gerenciamento de Riscos 49/2025

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

49/2025 MOISES 15/09/2025 12:45

Objeto da Matriz de Riscos

Aquisição de materiais para a IIQ 2026

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01
Especificação
insuficiente dos
materiais

Falta de verificação ou verificação incorretada
necessidade atual da Unidade, emespecial de
alguma necessidade específicapara atendimento
de demanda(s) singular(es)

Planejamento Administração Baixo

Impactos
1 Os materiais não atenderão todas as necessidades da Unidade.

Ações Preventivas
P-01 Descrever de forma detalhada os critérios de aceitação dos materiais. Responsável:

BONFIM
Ações de Contingência

C-01 Estudar o grau de insuficiência e verificar a possibilidade de rescisão contratual. Responsável:
BONFIM

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02
Estimativa de
quantidade inadequada
de material

Falta de memória de cálculo ou levantamento
inadequado. Planejamento Administração Médio

Impactos
1 Falha na aquisição dos materiais - subdimensionamento da demanda e possível dano ao Erário Público por superdimensionamentoda demanda.

Ações Preventivas
P-01 Planejar os possíveis acréscimos de quantitativos com parcimônia e conformeíndices de

aumento realistas.
Responsável:

BONFIM
Ações de Contingência

C-01 Reavaliar de forma criteriosa os quantitativos. Responsável:
BONFIM

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03

Valores licitados
superiores aos
estimados para a
contratação dos
serviços

Falta de subsídio de uma pesquisa de preço
ampla e de diversas fontes, avaliando as
particularidades do objeto que poderiam
acrescer no preço.

Seleção do Fornecedor Administração Alto

Impactos
1 Licitação fracassada - não contratação.

Ações Preventivas
P-01 Fazer uma cotação de preço criteriosa e proveniente de diversas fontes, levandoem

consideração as condições de mercado.
Responsáve

BONFIM
Ações de Contingência

C-01 Convocar as empresas do ramo do objeto para uma audiência pública e realizaruma nova
pesquisa de preço, para amparar um novo procedimento licitatório.

Responsável:
BONFIM

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item
Falta de elaboração de um termo dereferência
que esteja de acordo com as especificações

UASG 160137
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3º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

Termo de Referência 36/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
36/2025 160137-3º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA MOISES 17/09/2025 09:11 (v 0.5)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 65296.005861/2025-18

1. OBJETO

Aquisição de materiais de consumo (itens como Cyalumen/Bastão luminoso, Camuflagem, pilha, pó xadrez) para adestramentos no 
contexto da formação do efetivo variável e utilização no período de Instrução Individual de Qualificação (IIQ/2026) do combatente de 
selva no âmbito do 3º Batalhão de Infantaria de Selva, com valor estimado de R$ 2.992,50, por meio de Cotação Eletrônica, com fulcro no 
art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, visando à dispensa de licitação

2. FINALIDADE

Aquisição de materiais de consumo  para adestramentos no contexto da formação do efetivo variável e utilização no período de Instrução 
Individual de Qualificação (IIQ/2026) do combatente de selva no âmbito do 3º Batalhão de Infantaria de Selva, com valor estimado de R$ 
2.992,50, por meio de Cotação Eletrônica, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, visando à dispensa de licitação

3. JUSTIFICATIVA

A aquisição visa atender às necessidades de instrução e adestramento da unidade, garantindo a eficiência e qualidade da instrução 
militar.

A inexistência desses itens compromete a apresentação da tropa e o protocolo em cerimônias militares, ferindo a tradição e a 
representação institucional da Força.

Considerando o baixo valor estimado (R$ 3.000,00), a aquisição poderá ser realizada por meio de dispensa de licitação, nos termos do 
art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, com a utilização da plataforma Compras.gov.br na modalidade de Cotação Eletrônica, assegurando a 
seleção da proposta mais vantajosa, a transparência do processo e a competitividade entre fornecedores.

4. ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS

Nº 
Ord

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
Unidade de 

Medida
Quantidade V. Unt. V. Total

01 Cyalumen/Bastão luminoso Und 45 R$15,00 R$675,00

02 Camuflagem  Und 80 R$12,00 R$960,00

03 pó xadrez Und 40 R$ 20,00 R$ 800,00

UASG 160137
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10 I COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br

200 Unidade R$ 5,2500 09/09/2025 Não

11 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
200 Unidade R$ 5,2500 09/09/2025 Não

12 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
100 Unidade R$ 5,2000 09/09/2025 Não

13 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
100 Unidade R$ 5,2000 09/09/2025 Não

14 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
100 Unidade R$ 5,2000 09/09/2025 Não

15 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
300 Unidade R$ 7,9700 09/09/2025 Não

16 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
300 Unidade R$ 5,4900 09/09/2025 Não

17 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
300 Unidade R$ 5,4900 09/09/2025 Não

18 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
1700 Unidade R$ 4,9700 09/09/2025 Não

19 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
1700 Unidade R$ 4,8900 09/09/2025 Não

20 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
775 Unidade R$ 4,9800 09/09/2025 Não

21 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
3553 Unidade R$ 5,5500 08/09/2025 Não

22 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
3548 Unidade R$ 5,5500 08/09/2025 Não

23 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
500 Unidade R$ 5,4000 04/09/2025 Não

24 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
500 Unidade R$ 8,5600 04/09/2025 Não

25 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
500 Unidade R$ 10,2100 19/08/2025 Não

26 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
400 Unidade R$ 7,7000 19/08/2025 Não

27 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
15 Unidade R$ 58,4900 15/08/2025 Não

28 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
960 Unidade R$ 4,6600 08/08/2025 Não

29 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
100 Unidade R$ 15,9000 06/08/2025 Sim

30 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
265 Unidade R$ 8,9000 31/07/2025 Não

31 I
ESCOLA PREPARATORIA DE CADETES 

DO EXERCITO - Compras.gov.br
1000 Unidade R$ 4,4500 31/07/2025 Não

32 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
124 Unidade R$ 14,2900 29/07/2025 Não

33 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
200 Unidade R$ 5,2500 24/07/2025 Não

34 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
800 Unidade R$ 5,3700 17/07/2025 Não

35 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
8 Unidade R$ 151,3400 15/07/2025 Não

36 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
8 Unidade R$ 99,0000 15/07/2025 Não

37 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
230 Unidade R$ 8,2000 01/07/2025 Não

38 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
100 Unidade R$ 5,4000 30/06/2025 Não

39 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
400 Unidade R$ 6,0700 30/06/2025 Não

40 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
50 Unidade R$ 8,4000 27/06/2025 Não
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8 I COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br

400 Unidade R$ 8,6000 19/08/2025 Não

9 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
830 Unidade R$ 7,0400 08/08/2025 Não

10 I
ESCOLA PREPARATORIA DE CADETES 

DO EXERCITO - Compras.gov.br
1000 Unidade R$ 9,0000 31/07/2025 Não

11 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
250 Unidade R$ 9,8500 27/06/2025 Não

12 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
750 Unidade R$ 5,9900 27/06/2025 Não

13 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
350 Unidade R$ 7,9900 26/06/2025 Não

14 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
300 Unidade R$ 7,9000 18/06/2025 Não

15 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
120 Unidade R$ 8,3000 11/04/2025 Não

16 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
300 Unidade R$ 8,7000 01/04/2025 Não

17 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
300 Unidade R$ 8,7500 01/04/2025 Não

18 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
1 Unidade R$ 15,9000 01/04/2025 Sim

19 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
300 Unidade R$ 9,9900 28/03/2025 Não

20 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
800 Unidade R$ 13,5000 19/03/2025 Não

21 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
800 Unidade R$ 17,0000 19/03/2025 Não

22 I
COMANDO DA AERONÁUTICA - 

Compras.gov.br
600 Unidade R$ 7,9800 06/03/2025 Não

23 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
563 Unidade R$ 7,7500 18/02/2025 Não

24 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
985 Unidade R$ 7,0000 05/02/2025 Não

25 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
60 Unidade R$ 42,0000 31/01/2025 Não

26 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
100 Unidade R$ 9,4000 31/01/2025 Não

27 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
749 Unidade R$ 8,4400 28/01/2025 Não

28 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
500 Unidade R$ 8,0000 27/12/2024 Não

29 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
590 Unidade R$ 7,0000 11/12/2024 Não

30 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
50 Unidade R$ 6,5000 09/12/2024 Não

31 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
3240 Unidade R$ 6,5000 09/12/2024 Não

32 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
200 Unidade R$ 8,9100 14/11/2024 Não

33 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
200 Unidade R$ 8,3332 13/11/2024 Não

34 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
50 Unidade R$ 8,2000 06/11/2024 Não

35 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
260 Unidade R$ 9,8400 18/10/2024 Não

36 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
150 Unidade R$ 5,2000 15/10/2024 Não

37 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
170 Unidade R$ 8,5400 10/10/2024 Não

38 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
450 Unidade R$ 9,9900 23/09/2024 Não
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19 I COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br

59 Unidade R$ 21,3600 10/07/2025 Não

20 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
100 Unidade R$ 17,0800 27/06/2025 Não

21 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
150 Unidade R$ 16,8900 27/06/2025 Não

22 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
900 Unidade R$ 15,8900 27/06/2025 Não

23 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
100 Unidade R$ 18,7000 18/06/2025 Não

24 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
835 Unidade R$ 13,9900 11/06/2025 Não

25 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
50 Unidade R$ 22,9800 28/05/2025 Não

26 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
167 Unidade R$ 17,2400 15/05/2025 Não

27 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
30 Unidade R$ 16,8500 12/05/2025 Não

28 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
3 Unidade R$ 17,9900 25/04/2025 Não

29 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
30 Unidade R$ 20,1800 15/04/2025 Não

30 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
100 Unidade R$ 13,0000 10/04/2025 Não

31 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
130 Unidade R$ 17,0000 09/04/2025 Não

32 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
30 Unidade R$ 22,2400 28/03/2025 Não

33 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
230 Unidade R$ 19,3900 12/03/2025 Não

34 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
130 Unidade R$ 17,7500 18/02/2025 Não

35 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
118 Unidade R$ 19,9800 28/01/2025 Não

36 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
40 Unidade R$ 15,5000 29/12/2024 Não

37 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
100 Unidade R$ 15,5300 20/12/2024 Não

38 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
30 Unidade R$ 19,1800 11/12/2024 Não

39 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
550 Unidade R$ 14,3800 09/12/2024 Não

40 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
50 Unidade R$ 45,9200 02/12/2024 Não

41 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
4 Unidade R$ 24,9900 13/11/2024 Não

42 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
100 Unidade R$ 10,5000 11/11/2024 Não

43 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
385 Unidade R$ 14,7100 29/10/2024 Não

44 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
110 Unidade R$ 20,0300 10/10/2024 Não

45 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
110 Unidade R$ 18,1800 10/10/2024 Não

46 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
10 Unidade R$ 13,5000 08/10/2024 Não

47 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
547 Unidade R$ 9,5000 01/10/2024 Não

48 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
87 Unidade R$ 25,1700 27/09/2024 Não

49 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
87 Unidade R$ 23,7400 27/09/2024 Não
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17 I gov.br 20 Unidade R$ 3,4299 03/09/2025 Não

18 I
CONSELHO REGEGIONAL DE 

FARMACIA-RJ - Compras.gov.br
12 Unidade R$ 1,7400 02/09/2025 Não

19 I
ESTADO DE SAO PAULO - Compras.

gov.br
1500 Unidade R$ 1,3500 01/09/2025 Não

20 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
3000 Unidade R$ 1,1000 01/09/2025 Não

21 I
ESTADO DE SAO PAULO - Compras.

gov.br
40 Unidade R$ 3,9700 29/08/2025 Não

22 I ESTADO DO PARANA - Compras.gov.br 20 Unidade R$ 5,8200 27/08/2025 Não

23 I
MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO - 

Compras.gov.br
120 Unidade R$ 1,1000 27/08/2025 Não

 24 I
ESP-CETESB-CIA AMBIENTAL DO EST.

DE SP - Compras.gov.br
936 Unidade R$ 3,0250 22/08/2025 Não

25 I ESTADO DO PARANA - Compras.gov.br 50 Unidade R$ 3,5000 22/08/2025 Não

26 I
ESTADO DE TOCANTINS - Compras.

gov.br
20 Unidade R$ 12,5000 22/08/2025 Não

27 I
ESTADO DE SAO PAULO - Compras.

gov.br
5000 Unidade R$ 1,0000 21/08/2025 Não

28 I

CONSELHO REG.DOS 

REPRESENTANTES COMERCIAIS-RJ - 

Compras.gov.br

3 Unidade R$ 22,0000 21/08/2025 Não

29 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
500 Unidade R$ 1,0000 21/08/2025 Não

30 I
ESP-SECRETARIA DA SAUDE - 

Compras.gov.br
200 Unidade R$ 0,9700 20/08/2025 Não

31 I
GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA - 

Compras.gov.br
120 Unidade R$ 7,0000 20/08/2025 Não

32 I
FUNDAçãO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DO PAMPA - Compras.gov.br
3500 Unidade R$ 1,1000 20/08/2025 Não

33 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
20 Unidade R$ 57,0000 15/08/2025 Não

34 I
ESP-UNIVERSIDADE DE SAO PAULO - 

USP - Compras.gov.br
4300 Unidade R$ 1,3300 15/08/2025 Não

35 I
INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC. DE 

SÃO PAULO - Compras.gov.br
20 Unidade R$ 9,7000 15/08/2025 Não

36 I
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 

SP - Compras.gov.br
800 Unidade R$ 2,1000 14/08/2025 Não

37 I
ESP-SECRETARIA DA SAUDE - 

Compras.gov.br
100 Unidade R$ 1,1200 14/08/2025 Não

 38 I
TRIBUNAL DE CONTAS DO EST. DO R.

G. DO NORTE - Compras.gov.br
200 Unidade R$ 1,1245 13/08/2025 Não

39 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
500 Unidade R$ 1,5300 11/08/2025 Não

40 I DISTRITO FEDERAL - Compras.gov.br 1200 Unidade R$ 1,6600 08/08/2025 Não

41 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE 

JANEIRO - Compras.gov.br
100 Unidade R$ 1,1000 08/08/2025 Não

42 I
ESTADO DE TOCANTINS - Compras.

gov.br
30 Unidade R$ 7,0000 07/08/2025 Não

43 I ESTADO DO PIAUI - Compras.gov.br 250 Unidade R$ 0,3800 06/08/2025 Não

44 I
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

DE SERGIPE - Compras.gov.br
1000 Unidade R$ 2,7800 05/08/2025 Não

45 I
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 

HOSPITALARES - Compras.gov.br
5500 Unidade R$ 1,1000 05/08/2025 Não

46 I

EMPRESA DE TRANSPORTES E 

TRâNSITO DE BELO HOR - Compras.

gov.br

30 Unidade R$ 2,3600 05/08/2025 Não

47 I
CAMARA MUNICIPAL DE DIVINóPOLIS 

- Compras.gov.br
40 Unidade R$ 2,3400 01/08/2025 Não

48 I
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 

HOSPITALARES - Compras.gov.br
50000 Unidade R$ 1,5200 01/08/2025 Sim

EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 
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17 I FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

LAGOA DO CARRO/PE - Compras.gov.

br

100 Unidade R$ 9,8900 26/08/2025 Não

 18 I
ESP-CETESB-CIA AMBIENTAL DO EST.

DE SP - Compras.gov.br
720 Unidade R$ 3,2050 22/08/2025 Não

19 I
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 

HOSPITALARES - Compras.gov.br
311 Unidade R$ 0,3200 22/08/2025 Não

20 I
ESTADO DE SAO PAULO - Compras.

gov.br
10000 Unidade R$ 0,9000 21/08/2025 Não

21 I

CONSELHO REG.DOS 

REPRESENTANTES COMERCIAIS-RJ - 

Compras.gov.br

3 Unidade R$ 24,9900 21/08/2025 Não

22 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
500 Unidade R$ 0,9600 21/08/2025 Não

23 I
ESP-SECRETARIA DA SAUDE - 

Compras.gov.br
300 Unidade R$ 0,9000 20/08/2025 Não

24 I
GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA - 

Compras.gov.br
200 Unidade R$ 7,0000 20/08/2025 Não

25 I
FUNDAçãO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DO PAMPA - Compras.gov.br
3700 Unidade R$ 1,0000 20/08/2025 Não

26 I
ESP-SECRETARIA DA SEGURANCA 

PUBLICA - Compras.gov.br
200 Unidade R$ 1,4000 19/08/2025 Não

27 I
ESP-UNIV EST PAUL.JULIO MESQ.

FILHO-UNESP - Compras.gov.br
1 Unidade R$ 328,9800 19/08/2025 Não

28 I
ESP-UNIV EST PAUL.JULIO MESQ.

FILHO-UNESP - Compras.gov.br
218 Unidade R$ 1,0000 19/08/2025 Não

29 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
20 Unidade R$ 40,0000 15/08/2025 Não

30 I
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 

HOSPITALARES - Compras.gov.br
6000 Unidade R$ 1,0000 15/08/2025 Não

31 I
ESP-SECRETARIA DA SAUDE - 

Compras.gov.br
100 Unidade R$ 1,1200 14/08/2025 Não

32 I
ESP-UNIV EST PAUL.JULIO MESQ.

FILHO-UNESP - Compras.gov.br
6047 Unidade R$ 1,4500 14/08/2025 Não

33 I
COMANDO DA AERONÁUTICA - 

Compras.gov.br
32 Unidade R$ 4,4200 12/08/2025 Não

 34 I JUSTICA ELEITORAL - Compras.gov.br 210 Unidade R$ 3,0000 11/08/2025 Não

35 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE 

JANEIRO - Compras.gov.br
100 Unidade R$ 1,0000 08/08/2025 Não

36 I ESTADO DO PIAUI - Compras.gov.br 250 Unidade R$ 0,3500 06/08/2025 Não

37 I
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 

HOSPITALARES - Compras.gov.br
8600 Unidade R$ 1,0000 05/08/2025 Não

38 I
CONSELHO REGIONAL DE 

CONTABILIDADE-GO - Compras.gov.br
120 Unidade R$ 1,0100 05/08/2025 Não

39 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
30 Unidade R$ 7,0000 04/08/2025 Não

40 I
CAMARA MUNICIPAL DE DIVINóPOLIS 

- Compras.gov.br
160 Unidade R$ 2,3000 01/08/2025 Não

41 I
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 

HOSPITALARES - Compras.gov.br
60000 Unidade R$ 1,5200 01/08/2025 Não

42 I
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 

HOSPITALARES - Compras.gov.br
250 Unidade R$ 1,3500 01/08/2025 Sim

43 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.

gov.br
1640 Unidade R$ 1,0000 31/07/2025 Não

44 I
ESP-SECRETARIA DA SEGURANCA 

PUBLICA - Compras.gov.br
100 Unidade R$ 1,4700 29/07/2025 Sim

45 I
CONSELHO FEDERAL DOS TÉCNICOS 

INDUSTRIAIS - Compras.gov.br
1 Unidade R$ 617,9100 28/07/2025 Não

46 I
ESTADO DO ESPIRITO SANTO - 

Compras.gov.br
341 Unidade R$ 1,0000 25/07/2025 Não

47 I
INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DO 

CEARÁ - Compras.gov.br
200 Unidade R$ 1,6000 25/07/2025 Não
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

 EXÉRCITO BRASILEIRO 

3° BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA 

(14° Regimento de Infantaria/1935) 

REGIMENTO ARARIGBÓIA  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90039/2025 

(Processo Administrativo n° 65296.005666/2025-98) 

Torna-se público que o(a) 3º Batalhão de Infantaria de Selva, por meio do(a) Setor de Aquisições, 

Licitações e Contratos, sediado(a) Rua Frei Mathias São Boa Ventura, S/N – Bairro Mariuá – Barcelos-AM, 

CEP 69700-000,, realizará Dispensa Eletrônica, para registro de preços, com critério de julgamento menor 

preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais 

normas aplicáveis. 

1. DO OBJETO 

O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa 

de licitação, para aquisição de materiais de consumo (itens como Cyalumen/Bastão luminoso, Camuflagem, 

pilha, pó xadrez) para adestramentos no contexto da formação do efetivo variável e utilização no período de 

Instrução Individual de Qualificação (IIQ/2026) do combatente de selva no âmbito do 3º Batalhão de Infantaria 

de Selva,, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. 

O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

Não é o caso. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, 

disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
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3.1.4. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.1.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, e do Decreto n.º 8.538, de 6 de outubro de 2015. 

Não poderão participar desta dispensa de licitação: 

3.1.6. aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.1.7. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa; 

3.1.8. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.1.9. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.1.10. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

3.1.11. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.1.12. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.1.13. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.1.14. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

O impedimento de que trata o item 3.1.11 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.1.9 e 3.1.10 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 

públicos do órgão ou entidade. 
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Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

O disposto nos itens 3.1.9 e 3.1.10 não impede a dispensa ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

A vedação de que trata o item 0, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 

que preste assessoria técnica. 

4. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item. 

O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente 

por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 

produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento. 

4.1.1. O fornecedor [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertado, vinculam a Contratada. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto;. 

4.3.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

4.3.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
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utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 sessenta dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.4. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

4.3.5. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 

firmes e verdadeiras; 

4.3.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

4.3.7. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 

7°, inciso XXXIII, da Constituição; e 

4.3.8.  não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

4.4. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 

manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 

Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua 

proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor 

preço ou maior desconto, conforme o caso). 

4.4.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 

limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

4.4.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da 

seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;. 

4.4.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 

que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

4.4.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e 

para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos 

dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

5. DA FASE DE LANCES 
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A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 

Aviso. 

Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

5.1.2. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 

lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

5.1.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,01 (um 

centavo). 

Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema. 

Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do 

maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

5.1.4. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 

ou abaixo do desconto definido para a contratação, o gestor poderá negociar condições mais vantajosas.  

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 

preço, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo 

do desconto definido para a contratação. 

Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na 

ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 

contratação. 

Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao 

fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, 

acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  

Encerrada a etapa de negociação, se houver, o gestor verificará se o fornecedor provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 
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da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e nos itens 0 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.3. Sicaf; 

6.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora. 

A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no nome e no 

CPF do sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.1.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.1.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

6.1.7. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o gestor verificará se o 

fornecedor faz jus ao benefício aplicado. 

6.1.8. Caso o fornecedor não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 

benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da 

margem de preferência. 

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o gestor examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.1.9. contiver vícios insanáveis; 

6.1.10. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos; 

6.1.11. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

6.1.12. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.1.13. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

6.1.14. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
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6.1.15. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 

de trabalho vigentes. 

Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o critério de 

aceitabilidade de preços considerará o seguinte: 

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 

exequibilidade da proposta. 

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 

preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

6.1.16. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.1.17. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de 

lances. 

A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.1.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

7.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do 

contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 

tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
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Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 

por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.1.3. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 

de 20% para o consórcio em relação ao valor exigido para os fornecedores individuais. 

Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já 

apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do Sicaf, o fornecedor será convocado 

a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 duas horas, sob pena de 

inabilitação. 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 

e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado 

a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 

venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 

aplicação das sanções cabíveis. 

7.1.4. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

fornecedor nos remanescentes. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

7.1.5. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.1. Não é o caso. 

9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

9.1.1. Não é o caso.  



AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90039/2025 
 
 

 

P á g i n a  11 | 14 
 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Versão: SET/2025 

10. DA CONTRATAÇÃO 

Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta. 

10.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo 

eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (valor 

dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 

eletrônico. 

10.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o 

reconhecimento de que: 

10.1.3. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.1.4. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 

10.1.5. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 

138 da Lei nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da 

mesma Lei. 

O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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11.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e 

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.1.14. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.1.15. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; 

11.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 

a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

11.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

11.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

11.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 

12.1.1. republicar o presente Aviso com uma nova data; 

12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas; 

12.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

12.1.2.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

As providências dos subitens 12.1.1  e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 













Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
6059101       14/08/2025 14/08/2025 14/11/2025

Dados básicos:
CNPJ : 09.382.521/0001-25

Razão Social : BAZZI COMPANY COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA

Nome fantasia : BAZZI COMPANY COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA

Data de abertura : 13/02/2008

Endereço:
logradouro: RUA CACHOEIRA

N.º: 1803 Complemento: AC. RUA GUARANTA 116

Bairro: CATUMBI Município: SAO PAULO

CEP: 03024-000 UF: SP

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras
e Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP

Código Descrição
18-81 Comércio de produtos químicos e produtos perigosos - Resolução CONAMA nº 401/2008

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

Chave de autenticação TKG598Q8XN9TA4NX

IBAMA - CTF/APP 14/08/2025 - 10:57:07



 
 
 

Pilhas e baterias 
 

1. Pilhas e baterias - Resolução Conama nº 401/08 

A Resolução Conama nº 401, de 4 de novembro de 2008 propõe a redução da 

quantidade de metais pesados em pilhas, baterias  e produtos que as 

contenham com a diminuição dos teores de chumbo, de cádmio e de mercúrio; 

assim, ao serem descartados, apresentarão menor risco à saúde humana e ao 

meio ambiente. 

Os importadores, fabricantes nacionais e recicladores de pilhas e baterias 

vinculados a planos de gerenciamento desses resíduos são obrigados a 

preencher, anualmente, o formulário “Pilhas e Baterias” do Relatório Anual de 

Atividades. Essa exigência aplica-se a pilhas e baterias e contenham os 

seguintes componentes: 

 Chumbo-ácido 

 Dióxido de manganês (alcalina) 

 Níquel-cádmio 

 Óxido de mercúrio 

 Zinco carbono (zinco-manganês) 

 
Exigências ambientais: 

As exigências e procedimentos relativos a pilhas e baterias que devem ser 

cumpridos junto ao Ibama estão dispostos nos seguintes dispositivos 

normativos: 

 Resolução Conama n° 401/08; 

  Instrução Normativa do Ibama n° 8, de 3 de setembro de 2012, que institui, 

para fabricantes nacionais e importadores, os procedimentos relativos ao 

controle do recebimento e da destinação final de pilhas e baterias ou produto 

que as incorporem; e, 

 Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010), 

legislação posterior à resolução Conama que também trata dessa destinação e 

traz a logística reversa como obrigação de fabricantes, importadores, 

distribuidores e comerciantes. 
É importante frisar que o Ibama não é uma das instituições anuentes para 

pilhas e baterias junto ao Departamento de Operações de Comércio Exterior 



(Decex) do Ministério da Economia, logo, não realiza aprovação das Licenças 

de Importação desses produtos. 

Atenção: 

A importação e fabricação de pilhas/baterias lítio ou outros tipos diversos do 

artigo 1º não são englobadas na legislação citada acima quanto à necessidade 

de elaboração do Plano de Gerenciamento de Pilhas e Baterias e apresentação 

do laudo físico-químico. Apesar disso, a destinação ambientalmente correta de 

pilhas e baterias de lítio ou outros tipos deve ser feita independentemente de 

conterem os elementos físico-químicos listados acima. Nesse sentido, a 

legislação estabelece: 

 No artigo 5º da Resolução Conama n° 401/08: "Para as pilhas e baterias não 

contempladas nesta Resolução, deverão ser implementados de forma 

compartilhada, programas de coleta seletiva pelos respectivos fabricantes, 

importadores, distribuidores, comerciantes e pelo poder público"; e 

 Na Política Nacional de Resíduos Sólidos (art. 33, inciso II da Lei nº 12.305/10): 

“São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, 

mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma 

independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 

sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de (...) 

pilhas e baterias. 

O órgão ambiental municipal e/ou estadual deve ser consultado sobre a 

existência de alguma legislação complementar sobre obrigações de destinação 

das baterias e pilhas. 

 
 

 















DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

Eu PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS NETO com inscrição ativa na(o) Conselho Regional de Contabilidade de São

Paulo sob o nº 1SP220340, expedida em 04/07/2002, inscrito no CPF nº 42011558549, DECLARO, sob as penas

da Lei penal e, sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com

o original. Documentos apresentados:
Arquivo de Alteração

Arquivo de Outros (Docs. privados)

São Paulo, 05/01/2024.

____________________________________________________________________

PEDRO

Certifico o registro sob o nº em 12/01/2024 da empresa MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS, NIRE nº  protocolado sob o nº  Autenticação:

validar a autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. MARIA - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

15/01/2024 por MARIA  Secretária Geral. Autenticação  A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente

no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



TERMO DE ANÁLISE E DECISÃO.

Defiro a (s) solicitação (ões), sob o (s) protocolo (s) de Alteração de Endereço e
Inclusão/Alteração de empresário da empresa MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS.

Assina o presente termo de decisão, mediante certificado digital, o Julgador Thaisa

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 12/01/2024.

Thaisa Lourdes L S Santos, CPF: 26973856810
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Este documento foi assinado digitalmente por Thaisa Lourdes L S Santos e é parte integrante sob o protocolo Nº SPP2331203351.

Certifico o registro sob o nº em 12/01/2024 da empresa MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS, NIRE nº  protocolado sob o nº . Autenticação:

validar a autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. MARIA - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

15/01/2024 por MARIA – Secretária Geral. Autenticação: . A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente

no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



TERMO DE AUTENTICAÇÃO E REGISTRO

Autentico que o ato, assinado digitalmente, pertencente a empresa MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS de

NIRE  protocolizado sob o número  em 12/01/2024, encontra-se registrado na

JUCESP sob o número .

Assina o registro a Secretária-Geral Maria .

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo na forma eletrônica, poderão ser verificados no

sítio eletrônico: www.jucesp.sp.gov.br, mediante a indicação do número de autenticidade disponível na capa da

certidão de inteiro teor.

Maria Cristina Frei, CPF: 14804696881

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 12/01/2024.

R. Guaicurus, 1394 | CEP 05033-060 | Lapa, São Paulo – SP

Fone: (11) 3468-3080

Certifico o registro sob o nº em 12/01/2024 da empresa MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS, NIRE nº  protocolado sob o nº . Autenticação:

validar a autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. MARIA  - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

15/01/2024 por MARIA – Secretária Geral. Autenticação  A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente

no portal www.jucesponline.sp.gov.br.















Orçamento: TR2502544.01
Data: 07/02/2025

Vendedor: Monique Cardoso
Email: licitacao@triolux.com.br

Telefone: (11) 99258-8207
Endereço: - São Paulo / SP

Cliente:
MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS
CPF/CNPJ: 23.704.274/0001-67

Contato:
Telefone: (11) 2148-1756
Email: mayara@mclux.com.br

Dados da obra:
Nome: MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS
Telefone: (11) 2148-1756
Email: mayara@mclux.com.br

Endereço da obra:
Rua Antônio Gagliazzo, 164
Jardim Batalha - São Paulo/SP
CEP: 05546-090

Ordem Imagem Código Descrição Valor unit. Quant. Valor total

33 TRLPURBE1005000

Luminária Pública 100W Urbe, Bivolt 11.000lm
5.000K 25.000H ângulo de abertura 90° IRC 80
IP66, material alumínio e vidro, garantia 01 ano
medidas: PESCOCO 50,8MM INTERNO
440mmx138mmx44mm. - MARCA LUMANTI

R$ 95,17 500 R$ 47.585,00

34 TRLPURBE150500015000

Luminária Pública 150W Urbe, Bivolt 16.500lm
5.000K 25.000H ângulo de abertura 90° IRC 80
IP66, material alumínio e vidro, garantia 01 ano
medidas: PESCOÇO 50,8MM INTERNO
550mmx185mmx51mm - MARCA LUMANTI

R$ 143,59 500 R$ 71.795,00

35 TRLPURBE200

Luminária Pública 200W Urbe, Bivolt 22.000lm
5.000K 25.000H ângulo de abertura 90° IRC 80
IP66, material alumínio e vidro, garantia 01 ano
medidas: PESCOÇO 50,8MM INTERNO
550mmx185mmx51mMm - MARCA LUMANTI

R$ 192,26 300 R$ 57.678,00

46 TRSTART100 REFLETOR START LED 100W 5500K
AUTOVOLT 8000 LUMENS R$ 29,71 15 R$ 445,65

47 TRRSECO200 REFLETOR SMART ECO LED 200W 5500K
AUTOVOLT 16000 LUMENS R$ 54,44 15 R$ 816,60

48 TRRSECO400 REFLETOR SMART ECO LED 400W 5500K
AUTOVOLT 32000 LUMENS

R$ 112,06 10 R$ 1.120,60

28/03/2025, 11:56 Orçamento MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS
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49 TRSTART500 REFLETOR START LED 500W 5500K
AUTOVOLT 40000 LUMENS R$ 190,23 5 R$ 951,15

50 TRRSECO30W REFLETOR SMART ECO LED 30W VERDE
AUTOVOLT 2400 LUMENS R$ 16,38 50 R$ 819,00

Subtotal:   1395 R$ 181.211,00

Resumo do pedido:
Total de produto: 1395

Valor total: R$ 181.211,00

Garantia:
Conforme Termo de Referencia

Data: Nome: Assinatura:

Central de atendimento
Fone:

28/03/2025, 11:56 Orçamento MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

Atestamos para os devidos fins de aptidão de desempenho e atestado de 

fornecimento que a empresa MC SANTOS COMÉRCIO DE LUMINÁRIAS (MC 

LUX), inscrita sob o CNPJ: 23.704.274/0001-67, forneceu para a empresa RR 

Faria Comércio e Serviço de Luminárias, inscrito no CNPJ: 30.655.977/0001-

08, os materiais abaixo descriminados referentes ao contrato de n 20252012, 

conforme abaixo especificados, atendendo a todos os requisitos técnicos 

qualitativos exigidos por esta contratante. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE 

 

 

ITEM 
 

 

 UNIT/ 

LOTE 

 

 QTD 

 

 DESCRIÇÃO 

DO ITEM 

 

MARCA 

VALOR 

UNITÁRIO 

  VALOR  

  TOTAL 

378 UNID. 45 Lum. Hermética 

de Sobrepor 

LUMANTI R$ 103,91 R$ 

4.675,95 

379 UNID. 150 Lâmpada Bulbo 

50W 6.500K 

LUMANTI R$ 23,23 R$ 

3.484,50 

381 UNID. 255 Lâmpada Tubular 

T8  

LUMANTI R$ 12,99 R$ 

3.312,45 

383 UNID. 30 Luminária de 

Emergência 30 

Leds 

 

LUMANTI 

 

R$ 18,90 

 

R$ 

567,00 

                                                                                             TOTAL R$ 12.039,90 

 

São Paulo, 29 de março de 2025. 















MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS
CNPJ: 23.704.274/0001-67 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:51:35 do dia 04/06/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 01/12/2025.
Código de controle da certidão: B8A1.95EE.F43D.686D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 23.704.274/0001-67
Certidão nº: 
Expedição: 04/06/2025, às 09:28:57
Validade: 01/12/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 23.704.274/0001-67, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br







 REPÚBLICA FEDERATIVA DOBRASIL   CADASTRO NACIONAL DA PESSOAJURÍDICA  
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
23.704.274/0001-67
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
20/11/2015

 
NOME EMPRESARIAL
MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
MCLUX

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.54-7-03 - Comércio varejista de artigos de iluminação

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
33.13-9-99 - Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.43-1-00 - Comércio varejista de vidros
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho
47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente
47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

 
LOGRADOURO
R HEITOR DOS PRAZERES

NÚMERO
271

COMPLEMENTO
ANEXO 3

 
CEP
05.522-000

BAIRRO/DISTRITO
FERREIRA

MUNICÍPIO
SAO PAULO

UF
SP

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
FINANCEIRO@MCLUX.COM.BR

TELEFONE
(11) 5958-6962

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
24/04/2021

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de
2022.

Emitido no dia 28/03/2025 às 14:17:22 (data e hora deBrasília). Página:1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (23/09/2025 às 13:53) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 440.468.588-26.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

68D2.D09A.0F7E.D426 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php

Gerado em: 23/09/2025 as 13:53:46 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1











DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

Eu PEDRO com inscrição ativa na(o) Conselho Regional de Contabilidade de São

Paulo sob o nº expedida em 04/07/2002, inscrito no CPF nº 42011558549, DECLARO, sob as penas

da Lei penal e, sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com

o original. Documentos apresentados:
Arquivo de Alteração

Arquivo de Outros (Docs. privados)

São Paulo, 05/01/2024.

_________ __________________________

PEDRO

Certifico o registro sob o nº  em 12/01/2024 da empresa MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS, NIRE nº  protocolado sob o nº  Autenticação:

validar a autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. MARIA - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

15/01/2024 por MARIA – Secretária Geral. Autenticação:  A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente

no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



TERMO DE ANÁLISE E DECISÃO.

Defiro a (s) solicitação (ões), sob o (s) protocolo (s) de Alteração de Endereço e
Inclusão/Alteração de empresário da empresa MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS.

Assina o presente termo de decisão, mediante certificado digital, o Julgador Thaisa 

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 12/01/2024.

Thaisa Lourdes L S Santos, CPF: 26973856810

 Página 1 de 112/01/2024

Este documento foi assinado digitalmente por Thaisa Lourdes L S Santos e é parte integrante sob o protocolo Nº SPP2331203351.

Certifico o registro sob o nº em 12/01/2024 da empresa MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS, NIRE nº  protocolado sob o nº . Autenticação:

validar a autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. MARIA - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

15/01/2024 por MARIA – Secretária Geral. Autenticação  A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente

no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



TERMO DE AUTENTICAÇÃO E REGISTRO

Autentico que o ato, assinado digitalmente, pertencente a empresa MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS de

NIRE protocolizado sob o número em 12/01/2024, encontra-se registrado na

JUCESP sob o número 1007933240.

Assina o registro a Secretária-Geral Maria

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo na forma eletrônica, poderão ser verificados no

sítio eletrônico: www.jucesp.sp.gov.br, mediante a indicação do número de autenticidade disponível na capa da

certidão de inteiro teor.

Maria Cristina Frei, CPF: 14804696881

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 12/01/2024.

R. Guaicurus, 1394 | CEP 05033-060 | Lapa, São Paulo – SP

Fone: (11) 3468-3080

Certifico o registro sob o em 12/01/2024 da empresa MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS, NIRE nº , protocolado sob o nº  Autenticação:

validar a autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. MARIA CRISTINA FREI - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

15/01/2024 por MARIA – Secretária Geral. Autenticação . A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente

no portal www.jucesponline.sp.gov.br.





MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS
CNPJ: 23.704.274/0001-67 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:24:59 do dia 02/06/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 29/11/2025.
Código de controle da certidão: A302.D59B.388E.738D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

 

 

FICHA CADASTRAL SIMPLIFICADA 

NESTA FICHA CADASTRAL SIMPLIFICADA, AS INFORMAÇÕES DOS QUADROS “EMPRESA”, “CAPITAL”, “ENDEREÇO”, “OBJETO SOCIAL” E

“TITULAR/SÓCIOS/DIRETORIA” REFEREM-SE À SITUAÇÃO ATUAL DA EMPRESA, NA DATA DE EMISSÃO DESTE DOCUMENTO.

 

A SEGUIR, SÃO INFORMADOS OS EXTRATOS DOS CINCO ÚLTIMOS ARQUIVAMENTOS REALIZADOS, SE HOUVER.

 

A AUTENTICIDADE DESTA FICHA CADASTRAL SIMPLIFICADA PODERÁ SER CONSULTADA NO SITE WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR,

MEDIANTE O CÓDIGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DESTE DOCUMENTO.

 

PARA OBTER O HISTÓRICO COMPLETO DA EMPRESA, CONSULTE A FICHA CADASTRAL COMPLETA.

 

EMPRESA

DENOMINAÇÃO ATUAL:

MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS

 

DENOMINAÇÕES ANTERIORES:

MAYARA

TIPO: EMPRESÁRIO (M.E.)

NIRE MATRIZ DATA DA CONSTITUIÇÃO EMISSÃO

20/11/2015 15/12/2023 09:25:49

INÍCIO DE ATIVIDADE CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL

20/11/2015

CAPITAL

R$ 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS)

ENDEREÇO

LOGRADOURO: RUA ANTONIO GAGLIAZZO NÚMERO: 164

BAIRRO: JARDIM BATALHA COMPLEMENTO: 

MUNICÍPIO: SÃO PAULO CEP: 05546-090 UF: SP

OBJETO SOCIAL

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ILUMINAÇÃO,MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MAQUINAS,APARELHOS EM MATERIAIS

ELETRICOS,INSTALAÇÃO DE LUMINARIAS,COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO EM GERAL,COMERCIO VAREJISTA DE

ARTIGOS MEDICOS E HOSPITALARES,COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHOS EM GERAL,ARTIGOS DE CAMA,MESA E BANHO

E DE USO PESSOAL DOMESTICO,COMERCIO VAREJISTA DE ELETRODOMESTICOS,MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE MAQUINAS E

EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS,COMERCIO VAREJISTA DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSORIOS,COMERCIO VAREJISTA DE

EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA..

TITULAR / SÓCIOS / DIRETORIA

MAYAR CARDOSO SANTOS, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF:  RG/RNE:

RESIDENTE À RUA ABRAHAM BLOEMAERT, 308, CASA, JARDIM DAS VERTENTES, SÃO PAULO - SP, CEP 05541-320, NA SITUAÇÃO DE

EMPRESÁRIO.
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5 ÚLTIMOS ARQUIVAMENTOS

SESSÃO: 01/07/2022     

REGISTRO DA DECLARAÇÃO DE DESENQUADRAMENTO MEI.

NUM.DOC     SESSÃO: 10/02/2023     

CAPITAL DA SEDE ALTERADO PARA $ 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS).

B.A. = 3.000.079/23-3.DE 10/02/2023. FUNDAMENTO: IMAGEM CERTIFICADA NAO CONFERE COM OS DADOS DA EMPRESA.

PARECER DO(A) GRA: SANADA A IRREGULARIDADE MEDIANTE A REDIGITALIZACAO DO DOCUMENTO. MANTENHA-SE O

ARQUIVAMENTO.

ALTERAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS DE MAYAR CARDOSO SANTOS, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO

DECLARADA, CPF 440.468.588-26, RG: 438449721, RESIDENTE À RUA ABRAHAM BLOEMAERT, 308, CASA, JARDIM DAS

VERTENTES, SÃO PAULO - SP, CEP 05541-320, OCUPANDO CARGO DE EMPRESÁRIO.

ALTERAÇÃO DO NOME EMPRESARIAL PARA MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS.

ALTERAÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA / OBJETO SOCIAL DA SEDE PARA COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE

ILUMINAÇÃO,MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MAQUINAS,APARELHOS EM MATERIAIS ELETRICOS,INSTALAÇÃO DE

LUMINARIAS,COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO EM GERAL,COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS

MEDICOS E HOSPITALARES,COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHOS EM GERAL,ARTIGOS DE CAMA,MESA E

BANHO E DE USO PESSOAL DOMESTICO,COMERCIO VAREJISTA DE ELETRODOMESTICOS,MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS,COMERCIO VAREJISTA DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSORIOS,COMERCIO

VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA..

ENDEREÇO DA SEDE ALTERADO PARA RUA ANTONIO GAGLIAZZO, 164, JARDIM BATALHA, SÃO PAULO - SP, CEP 05546-090.

OBSERVAÇÕES

NUM.DOC:     SESSÃO: 10/02/2023     

B.A. = 3.000.079/23-3. DE 16/02/2023. FUNDAMENTO: IMAGEM CERTIFICADA NAO CONFERE COM OS DADOS DA EMPRESA..

FIM DAS INFORMAÇÕES PARA NIRE: 35817090036

DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS: 15/12/2023

Ficha Cadastral Simplificada. Documento certificado por JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO. A Junta

Comercial do Estado de São Paulo, garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no portal

www.jucesponline.sp.gov.br sob o número de autenticidade 226866550, sexta-feira, 15 de dezembro de 2023 às

09:25:49.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

 
DE 

 
INABILITADOS 

 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: MAYARA  
 
CPF: 440.468.588-26 

 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei nº 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.  

  
 
Certidão emitida às 13:58:28 do dia 23/09/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5 
 
Código de controle da certidão: W3BH230925135828 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS

CPF/CNPJ: 23.704.274/0001-67

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 09:58:08 do dia 23/09/2025 , com validade até o dia 23/10/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: KisVggGqzCIuThDmWbUH

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO



 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 
 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 
 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 
 
 
Nome completo: MAYARA  
CPF/CNPJ: 440.468.588-26 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se 
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos 
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por 
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tornadas insubsistentes por decisão 
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado. 

 

Certidão emitida às 09:50:13 do dia 23/09/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
http://contasirregulares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 
 
Código de controle da certidão: 8WA2230925095013 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

 
 
 

Nome completo: MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS 
 
CPF/CNPJ: 23.704.274/0001-67 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 13:59:56 do dia 23/09/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5 
 
Código de controle da certidão: QCAE230925135956 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 





Certidão Negativa

Certifico que nesta data (23/09/2025 às 10:05) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 23.704.274/0001-67.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

68D2.9B14.2E11.1724 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php

Gerado em: 23/09/2025 as 10:05:24 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1













DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

Eu PEDRO  com inscrição ativa na(o) Conselho Regional de Contabilidade de São

Paulo sob o nº  expedida em 25/04/2002, inscrito no CPF nº 42011558549, DECLARO, sob as penas

da Lei penal e, sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com

o original. Documentos apresentados:
Arquivo de Alteração

Arquivo de Outros (Docs. privados)

São Paulo, 08/02/2023.

__________________________ _____________________

PEDRO

Certifico o registro sob o nº em 10/02/2023 da empresa TC COUTINHO ILUMINACAO, NIRE nº  protocolado sob o nº Autenticação: validar a

autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. GISELA  - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

07/03/2023 por GISELA  – Secretária Geral. Autenticação:  A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado

diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.





TERMO DE AUTENTICAÇÃO E REGISTRO

Autentico que o ato, assinado digitalmente, pertencente a empresa MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS de

NIRE  protocolizado sob o número em 10/02/2023, encontra-se registrado na

JUCESP sob o número .

Assina o registro a Secretária-Geral Gisela

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo na forma eletrônica, poderão ser verificados no

sítio eletrônico: www.jucesp.sp.gov.br, mediante a indicação do número de autenticidade disponível na capa da

certidão de inteiro teor.

Gisela  CPF:

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 06/03/2023.

R. Guaicurus, 1394 | CEP 05033-060 | Lapa, São Paulo – SP

Fone: (11) 3468-3080

Certifico o registro sob o nº em 10/02/2023 da empresa TC COUTINHO ILUMINACAO, NIRE nº  protocolado sob o nº  Autenticação: validar a

autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. GISELA - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

07/03/2023 por GISELA – Secretária Geral. Autenticação: A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado

diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.





                   

 

 

JUCESP - Junta Comercial do Estado de São Paulo 

PENDENCIA ADMINISTRATIVA 3000079233 

 

NOME DA EMPRESA: 

TC COUTINHO ILUMINACAO 

 

NIRE: NÚMERO DO PROTOCOLO: 

 

 

NÚMERO DO REGISTRO: DATA DO REGISTRO: 10/02/2023 

 

 

FUNDAMENTO 

Imagem certificada não confere com os dados da empresa. 

 

 

 

DECISÃO 

Sanada a irregularidade mediante a redigitalizacao do documento. Mantenha-se o 

arquivamento. 

 

 

 

Certifico o registro sob o nº m 10/02/2023 da empresa TC COUTINHO ILUMINACAO, NIRE nº  protocolado sob o nº  Autenticação: validar a

autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. GISELA - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

07/03/2023 por GISELA  Secretária Geral. Autenticação:  A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado

diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



TERMO DE CONFERÊNCIA E DIGITALIZAÇÃO

Certifico e dou fé que conferi a documentação referente ao processo  da
empresa MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS e que as imagens digitalizadas
deste processo eletrônico são fiéis aos documentos físicos protocolizados nesta Junta
Comercial.

Assina o presente termo de conferência e digitalização, mediante certificado digital, o
funcionário/empregado público Monique 

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 06/03/2023.

Monique Brandão Gião, CPF: 41933495863

 Página 1 de 106/03/2023

Este documento foi assinado digitalmente por Moniqu  e é parte integrante sob o protocolo Nº

Certifico o registro sob o nº em 10/02/2023 da empresa TC COUTINHO ILUMINACAO, NIRE nº  protocolado sob o nº  Autenticação: validar a

autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. GISELA  - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

07/03/2023 por GISELA – Secretária Geral. Autenticação: . A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado

diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



TERMO DE CONVALIDAÇÃO

Nesta data convalido o registro digital nº  protocolado sob o nº pertencente a

empresa MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS devendo surtir seus efeitos jurídicos desde a data de

10/02/2023 conforme termo de registro anexo ao processo.

São Paulo, 06 de março de 2023

Gisela

Secretária Geral

R. Guaicurus, 1394 | CEP 05033-060 | Lapa, São Paulo – SP

Fone: (11) 3468-3080

Certifico o registro sob o nº em 10/02/2023 da empresa TC COUTINHO ILUMINACAO, NIRE nº  protocolado sob o nº Autenticação: validar a

autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. GISELA - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

07/03/2023 por GISELA – Secretária Geral. Autenticação:  A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado

diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.







MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS
CNPJ: 23.704.274/0001-67 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:32:25 do dia 07/08/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 03/02/2026.
Código de controle da certidão: F27F.44D0.7A3C.435A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS
CNPJ: 23.704.274/0001-67 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:56:00 do dia 14/07/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 10/01/2026.
Código de controle da certidão: 71FF.DE61.3639.4CF8
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 23.704.274/0001-67
Certidão nº: 
Expedição: 14/08/2025, às 11:37:28
Validade: 10/02/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 23.704.274/0001-67, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br







Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização

cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
23.704.274/0001-67
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
20/11/2015

NOME EMPRESARIAL
MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
MCLUX

PORTE
ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.54-7-03 - Comércio varejista de artigos de iluminação

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
33.13-9-99 - Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.43-1-00 - Comércio varejista de vidros
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho
47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente
47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO
R HEITOR DOS PRAZERES

NÚMERO
271

COMPLEMENTO
ANEXO 3

CEP
05.522-000

BAIRRO/DISTRITO
FERREIRA

MUNICÍPIO
SAO PAULO

UF
SP

ENDEREÇO ELETRÔNICO
FINANCEIRO@MCLUX.COM.BR

TELEFONE
(11) 5958-6962

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
24/04/2021

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/06/2025 às 14:20:15 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

 CONSULTAR QSA  VOLTAR  IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, .clique aqui

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL



 2018 PORTAL DA REDESIM. Todos direitos reservados.

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL
Passo a passo para o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ







Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelos próprios contribuintes
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DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

Eu PEDRO  com inscrição ativa na(o) Conselho Regional de Contabilidade de São

Paulo sob o nº  expedida em 25/04/2002, inscrito no CPF nº 42011558549, DECLARO, sob as penas

da Lei penal e, sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com

o original. Documentos apresentados:
Arquivo de Alteração

Arquivo de Outros (Docs. privados)

São Paulo, 08/02/2023.

___________________ __________

PEDRO

Certifico o registro sob o nº em 10/02/2023 da empresa TC COUTINHO ILUMINACAO, NIRE nº  protocolado sob o nº . Autenticação: validar a

autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. GISELA - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

07/03/2023 por GISELA – Secretária Geral. Autenticação: 196768955. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado

diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.





TERMO DE AUTENTICAÇÃO E REGISTRO

Autentico que o ato, assinado digitalmente, pertencente a empresa MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS de

NIRE  protocolizado sob o número  em 10/02/2023, encontra-se registrado na

JUCESP sob o número 

Assina o registro a Secretária-Geral Gisela 

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo na forma eletrônica, poderão ser verificados no

sítio eletrônico: www.jucesp.sp.gov.br, mediante a indicação do número de autenticidade disponível na capa da

certidão de inteiro teor.

Gisela

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 06/03/2023.

R. Guaicurus, 1394 | CEP 05033-060 | Lapa, São Paulo – SP

Fone: (11) 3468-3080

Certifico o registro sob o nº em 10/02/2023 da empresa TC COUTINHO ILUMINACAO, NIRE nº protocolado sob o n Autenticação: validar a

autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. GISELA - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

07/03/2023 por GISELA – Secretária Geral. Autenticação:  A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado

diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.





                   

 

 

JUCESP - Junta Comercial do Estado de São Paulo 

PENDENCIA ADMINISTRATIVA 3000079233 

 

NOME DA EMPRESA: 

TC COUTINHO ILUMINACAO 

 

NIRE: NÚMERO DO PROTOCOLO: 

 

NÚMERO DO REGISTRO: DATA DO REGISTRO: 10/02/2023 

 

 

FUNDAMENTO 

Imagem certificada não confere com os dados da empresa. 

 

 

 

DECISÃO 

Sanada a irregularidade mediante a redigitalizacao do documento. Mantenha-se o 

arquivamento. 

 

 

 

Certifico o registro sob o nº em 10/02/2023 da empresa TC COUTINHO ILUMINACAO, NIRE nº  protocolado sob o nº Autenticação: validar a

autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. GISELA  Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

07/03/2023 por GISELA – Secretária Geral. Autenticação  A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado

diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.





TERMO DE CONVALIDAÇÃO

Nesta data convalido o registro digital nº protocolado sob o nº  pertencente a

empresa MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS devendo surtir seus efeitos jurídicos desde a data de

10/02/2023 conforme termo de registro anexo ao processo.

São Paulo, 06 de março de 2023

Gisela

Secretária Geral

R. Guaicurus, 1394 | CEP 05033-060 | Lapa, São Paulo – SP

Fone: (11) 3468-3080
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autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. GISEL - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

07/03/2023 por GISELA – Secretária Geral. Autenticação: 196768955. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado

diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



CPF: 440.468.588-26

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo 
de apurar débitos de responsabilidade da pessoa física acima identificada, é certificado 
que não constam débitos declarados ou apurados pendentes de inscrição na Dívida 
Ativa de responsabilidade do interessado. Tratando-se de CERTIDÃO emitida para 
pessoa física, não é pesquisado na base de dados se existe débito para pessoa jurídica 
da qual o interessado é sócio.

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Data e hora da emissão

Certidão nº

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

14/07/2025 09:50:13

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Folha 1 de 1

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo



CNPJ: 23.704.274/0001-67

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado.

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Data e hora da emissão

Certidão nº

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

14/07/2025 09:47:31

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Folha 1 de 1

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo























 

 

                     





 

 
 
                                               São Paulo, 04 de junho de 2025.  
 
                 
         

                                                  ____________________________________ 

                                                              MAYARA  

                                                                       CPF: 440.468.588-26 

 
   

 licitacao@trilolux.com.br 

 

 (11) 95958-6962 

  

Rua: Heitor dos Prazeres, 271 

 

 

                     















DECLARAÇÕES 

 

MC SANTOS COMÉRCIO DE LUMINÁRIAS, inscrita no CNPJ sob nº 

 por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) 

MAYARA , inscrito(a) no CPF nº , 

DECLARA: 

1) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

2) que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social; 

3) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

 

SÃO PAULO,  13 de JUNHO de 2025. 

 

__________________________________________ 

MAYARA  PROPRIETÁRIA 

 

















A Ficha de Dados Cadastrais (FDC) tem os mesmos efeitos da Declaração Cadastral, informando a condição 
cadastral mobiliária do contribuinte perante a municipalidade (ativo ou cancelado), além de outros dados 
cadastrados no órgão fiscal emissor do presente documento, sendo válida por 3 meses a contar da data de 
emissão.

Código para verificação de autenticidade:  x2GPg64H 
Data de validade: 16/04/2024                                  

Expedida em 16/01/2024 via Internet com base na Portaria SF nº 018/2004, de 25 de março de 2004.

 3 de 3

 

Prefeitura do Município de São Paulo 

Secretaria Municipal da Fazenda

Departamento de Cadastros

FDC - Ficha de dados cadastrais

Cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM

CNPJ: 2

C.C.M: 5.365.713-6





Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelos próprios contribuintes
cadastrados. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são
oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária derivada de operações com
eles ajustadas.

Versão: 4.47.0

Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo





 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 
 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 
 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 
 
 
Nome completo: MC SANTOS COMERCIO DE LUMINARIAS 
CPF/CNPJ: 23.704.274/0001-67 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se 
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos 
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por 
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tornadas insubsistentes por decisão 
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado. 

 

Certidão emitida às 09:53:44 do dia 23/09/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
http://contasirregulares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 
 
Código de controle da certidão: YWVO230925095344 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

















Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
6059101       14/08/2025 14/08/2025 14/11/2025

Dados básicos:
CNPJ : 09.382.521/0001-25

Razão Social : BAZZI COMPANY COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA

Nome fantasia : BAZZI COMPANY COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA

Data de abertura : 13/02/2008

Endereço:
logradouro: RUA CACHOEIRA

N.º: 1803 Complemento: AC. RUA GUARANTA 116

Bairro: CATUMBI Município: SAO PAULO

CEP: 03024-000 UF: SP

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras
e Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP

Código Descrição
18-81 Comércio de produtos químicos e produtos perigosos - Resolução CONAMA nº 401/2008

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

Chave de autenticação TKG598Q8XN9TA4NX

IBAMA - CTF/APP 14/08/2025 - 10:57:07



 
 
 

Pilhas e baterias 
 

1. Pilhas e baterias - Resolução Conama nº 401/08 

A Resolução Conama nº 401, de 4 de novembro de 2008 propõe a redução da 

quantidade de metais pesados em pilhas, baterias  e produtos que as 

contenham com a diminuição dos teores de chumbo, de cádmio e de mercúrio; 

assim, ao serem descartados, apresentarão menor risco à saúde humana e ao 

meio ambiente. 

Os importadores, fabricantes nacionais e recicladores de pilhas e baterias 

vinculados a planos de gerenciamento desses resíduos são obrigados a 

preencher, anualmente, o formulário “Pilhas e Baterias” do Relatório Anual de 

Atividades. Essa exigência aplica-se a pilhas e baterias e contenham os 

seguintes componentes: 

 Chumbo-ácido 

 Dióxido de manganês (alcalina) 

 Níquel-cádmio 

 Óxido de mercúrio 

 Zinco carbono (zinco-manganês) 

 
Exigências ambientais: 

As exigências e procedimentos relativos a pilhas e baterias que devem ser 

cumpridos junto ao Ibama estão dispostos nos seguintes dispositivos 

normativos: 

 Resolução Conama n° 401/08; 

  Instrução Normativa do Ibama n° 8, de 3 de setembro de 2012, que institui, 

para fabricantes nacionais e importadores, os procedimentos relativos ao 

controle do recebimento e da destinação final de pilhas e baterias ou produto 

que as incorporem; e, 

 Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010), 

legislação posterior à resolução Conama que também trata dessa destinação e 

traz a logística reversa como obrigação de fabricantes, importadores, 

distribuidores e comerciantes. 
É importante frisar que o Ibama não é uma das instituições anuentes para 

pilhas e baterias junto ao Departamento de Operações de Comércio Exterior 



(Decex) do Ministério da Economia, logo, não realiza aprovação das Licenças 

de Importação desses produtos. 

Atenção: 

A importação e fabricação de pilhas/baterias lítio ou outros tipos diversos do 

artigo 1º não são englobadas na legislação citada acima quanto à necessidade 

de elaboração do Plano de Gerenciamento de Pilhas e Baterias e apresentação 

do laudo físico-químico. Apesar disso, a destinação ambientalmente correta de 

pilhas e baterias de lítio ou outros tipos deve ser feita independentemente de 

conterem os elementos físico-químicos listados acima. Nesse sentido, a 

legislação estabelece: 

 No artigo 5º da Resolução Conama n° 401/08: "Para as pilhas e baterias não 

contempladas nesta Resolução, deverão ser implementados de forma 

compartilhada, programas de coleta seletiva pelos respectivos fabricantes, 

importadores, distribuidores, comerciantes e pelo poder público"; e 

 Na Política Nacional de Resíduos Sólidos (art. 33, inciso II da Lei nº 12.305/10): 

“São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, 

mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma 

independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 

sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de (...) 

pilhas e baterias. 

O órgão ambiental municipal e/ou estadual deve ser consultado sobre a 

existência de alguma legislação complementar sobre obrigações de destinação 

das baterias e pilhas. 

 
 

 



SPB COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS TECNICOS LTDA
Avenida Carvalho Leal, Nº 1539, SALA 1

69065001 - Manaus, AM
Telefone: (92) 98214-6010

CNPJ:

Proposta Nº 1135
Para

3° BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
CPF: , Número da Proposta 1135

Data 26/09/2025

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90039/2025
(Processo Administrativo n° 65296.005666/2025-98)

Aos cuidados de: À Comissão de Licitação / Pregoeiro

Itens da proposta comercial

Descrição do produto/serviço Código Un Qtd. Preço un. Preço total

ITEM 1 - Bastão Luminoso Luz Química UND 45,00 15,00 675,00
BASTÃO LUMINOSO

Características principais
Marca
Albatros
Modelo
luz quimica 75mm
Cor
Verde
Peso e dimensões
Comprimento
7,5 cm

Cada bastão possui 7,5 cm de comprimento.
Emissão de luz visível a até 75 metros de distância.
Duração da luz de até 10 horas.

Outros itens ou serviços



Nº de Itens Soma das Qtdes Total outros itens Total dos itens Frete Total da proposta

1,00 45 0,00 675,00 0,00 675,00

Condições gerais

Prazo de entrega 30 dias

Validade 60 dia(s)



Observações

1) Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

2) Declaro que concordo integralmente com as condições estipuladas na presente licitação e se vencedor deste certame, nos submeteremos
ao cumprimento de seus termos.

3) Declaro que não empregamo menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

4) Declaro que não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

5) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

6) Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas
necessárias à execução do objeto.

Departamento de vendas




























